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			Em memória de Lylia da Silva Guedes, revolucionária sempre presente!
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APRESENTAÇÃO


			DOCENTES, MANTER ATIVOS OS INSTRUMENTOS DE LUTA!


			Luiz Carlos Galetti, exímio pesquisador social, nos introduz, com este belo livro, primeiramente, na história do sindicalismo docente da educação básica no estado de Sergipe e no problema da fragmentação sindical. Em seguida, o autor faz uma incursão relevante sobre a história política e social de Sergipe em três momentos: na superação do escravismo durante o Império para o trabalho assalariado na República; na crise de 1929 e no golpe de 1930; e o terceiro na ditadura civil-militar de 1964.


			Entrando a fundo no estudo histórico destes três momentos, o autor realiza uma discussão teórica sobre a categoria de revolução, com base em autores marxistas e de outras correntes de pensamento. Parece inusitado discutir sobre revolução aos dias de hoje, quando o capitalismo expande seu domínio sobre o mundo inteiro. Mas o que mais se necessita é exatamente que este tema venha à tona e seja discutido nas salas de aula e nos ambientes abertos para a juventude. E quem pode nos inserir em tal debate só pode ser uma pessoa vibrante como nosso autor.


			O livro tem um pioneirismo nos estudos do sindicalismo docente. Estimula a ampliação desse objeto de pesquisa por todos os estados do Brasil de modo que, em algum tempo no futuro, se possa ter uma biblioteca reconstruindo toda a história do sindicalismo dos trabalhadores e das trabalhadoras em educação, não apenas no setor público, mas também no privado, confessional, comunitário.


			Informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio indicam oscilação da filiação do sindicalismo docente no Brasil no período mais recente, entre 2012 e 2018. Os números de profissionais de educação movimentavam-se entre 217 e 265 mil filiados. Em nenhum dos anos avaliados, a filiação a sindicatos docentes ultrapassa 50% da categoria, mantém-se entre 35 e 40%, que, em qualquer avaliação, é uma proporção elevada. Até 2018, a filiação sindical docente não diminuiu. Professores e professoras continuam a manter ativos seus instrumentos de luta.


			A crise da pandemia Covid-19 colocou em xeque o funcionamento da educação. Mas também ocorreram mudanças legislativas por intervenção estatal na regulação do sindicalismo docente. Os dois últimos governos federais (Temer e Bolsonaro) abriram frentes de repressão à pertença a sindicatos. Entre elas, a suspensão da forma imposto sindical, exigindo autorização individual para o filiado contribuir financeiramente com a sustentação de seu sindicato.


			Elemento estrutural na história do sindicalismo brasileiro, o imposto sindical e sua retirada colocaram um sem-número de sindicatos à beira do fechamento. Entrevistas com dirigentes sindicais de diversos matizes políticos informaram o elevado impacto da retirada do imposto sindical.


			Os sindicatos brasileiros já tiveram em suas mãos a possibilidade de introduzir mais autonomia na forma de sua manutenção financeira. Em 2005, por exemplo. Mantiveram o imposto sindical. Os governos golpistas não duvidaram, retiraram o imposto sindical do cenário político e muitas cabeças de pseudosindicatos rolaram.


			A partir de 2005, o imposto sindical passou a sustentar a estrutura máxima da organização, as centrais sindicais. Como resultado da sustentação estatal, o número das centrais elevou-se e estruturou-se uma enorme rede de centrais. 


			Imposto sindical, razões político-partidárias, controle sobre ramos e segmentos de atividades são responsáveis por uma estrutura fragmentada e menos unificada do sindicalismo brasileiro. O sindicalismo em educação também não escapa de tal fragmentação. Divide-se por unidades, federação, estados e municípios e recompõe um certo sentido de unidade pela pertença a federações, confederações e centrais. Divide-se ainda mais entre docentes e servidores técnico-administrativos. A ruptura da unidade e a adesão à fragmentação por acaso elevam o grau de ação política do sindicato?


			Neste momento, as crises econômica e sanitária afetam profundamente o magistério e exigem do sindicato uma presença muito forte para enfrentar as consequências destas crises que operam simultaneamente. Há ainda uma reforma administrativa no horizonte. Sindicatos, professores e professoras, alertas!


			As aulas presenciais estão suspensas em muitos lugares. O trabalho remoto é imposto como solução universal. Ora, nem professores foram formados por uma pedagogia de ensino a distância e nem estudantes sabem como estudar sozinhos. 


			O trabalho pedagógico está submetido a operações tecnológicas de computadores, tablets e celulares. E a relação pedagógica? E Paulo Freire e a formação para a liberdade? E Florestan Fernandes e a revolução?


			O trabalho docente é intensificado. O docente precisa aprender e dominar os elementos tecnológicos que o colocam em contato com o estudante e com a sala de aula, além de preparar conteúdos e organizar processos pedagógicos. O trabalho docente aumenta em número de horas trabalhadas ao dia, condição não definida por acordos laborais anteriores. É um desafio aberto para o sindicato a quem cabe ouvir os/as docentes e conhecer suas realidades.


 
 

			Brasília, 30 de junho de 2021


 
 

			Sadi Dal Rosso,


			Professor titular do Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília. Participante da Rede Aste (Associativismo e Sindicalismo dos Trabalhadores e das Trabalhadoras em Educação) e do GEPT (Grupo de Estudos e Pesquisas para o Trabalho)




PREFÁCIO


			O presente trabalho procura dar voz e vez para dirigentes sindicais, parlamentares, pesquisadores e estudiosos do movimento sindical sergipano através de entrevistas feitas no período de 2013-2014 na pesquisa de campo feita em Sergipe, principalmente em Aracaju, com dados e informações recolhidas sobre a história do movimento sindical sergipano dos trabalhadores da educação básica pública. Procurou-se analisar essa história local e regional referida às lutas nacionais e mundiais da classe trabalhadora.


			O livro traz também breves análises sobre os governos de Sergipe dentro do correspondente quadro nacional em três períodos críticos da história do Brasil: a transição do império para a república em 1889; os levantes tenentistas e a crise de 1929-1930; e o período da ditadura militar e civil de 1964 a 1985. Crises de naturezas variadas – políticas, sociais, econômicas e até mesmo com potencial revolucionário – atingiram Sergipe e toda a nação nesses conturbados períodos. Assim, o presente trabalho procura analisar instabilidades políticas e crises de governos em Sergipe dentro da conjuntura nacional e polemiza de forma breve sobre a perspectiva de crises mais profundas de natureza revolucionária. Este último tema – as crises revolucionárias –, dada a sua complexidade, merece análise especial e será tratado mais adiante.1 


			Aconteceram fatos muito importantes na conjuntura local, nacional e em escala planetária no mundo do trabalho, em especial na educação básica no período mais recente – de 2014 a 2021 – que não constavam das análises anteriores feitas no presente livro e que passaram a ser contemplados.


			Nesse prefácio pretende-se expor, sem aprofundamento de análise, certos desafios que foram postos para a classe trabalhadora nesse período mais recente e que também atingem os trabalhadores da educação básica:


			- A pandemia do Coronavírus – Covid-19 que explodiu em escala mundial em 2020 e alterou o cotidiano das relações sociais e das relações de trabalho no Brasil e no mundo, gerando um crescimento exponencial do desemprego, criando novas e imensas dificuldades para a promoção e organização de atividades em geral na classe trabalhadora. A OMS – Organização Mundial da Saúde – avalia que provavelmente os números oficiais de mortes atribuídas direta ou indiretamente à Covid-19 no mundo estão “significativamente subestimados”. A entidade calcula que entre 6 e 8 milhões de pessoas podem ter morrido desde fins de 2019 até 21/05/2021.2 No Brasil são mais de 502 mil mortes de março de 2020 a 20/06/2021. Nos Estados Unidos mais de 601 mil mortes. Em números redondos, no mesmo período: Índia – 388 mil mortos. Rússia – 289 mil. México – 231 mil. Reino Unido – 128 mil. Itália – 127 mil. França – 111 mil. Argentina – 89 mil.3


			Essa pandemia vem provocando queda significativa nas manifestações de rua dos trabalhadores para garantir direitos e conquistas históricas fundamentais e mesmo condições mínimas de trabalho. Tem dificultado de forma geral as comunicações e a troca de informações nas relações presenciais e também nas formas digitais e remotas de comunicação. As autoridades sanitárias, para evitar ou diminuir a disseminação do coronavírus e a grande quantidade de mortes tem insistido e com razão na importância do distanciamento físico e isolamento social, no uso individual de máscara e em cuidados especiais de higiene, o que vem contribuindo para aumentar o isolamento pessoal e o individualismo. Também alertam para que se tenha a compreensão de que vivemos em sociedade; ou seja, cuidando de si próprio o indivíduo está cuidando também da saúde do outro. Mas, o que se tem observado é que a maioria dos trabalhadores, como tem que trabalhar todo dia para continuarem vivos, tem que tomar ônibus, metrôs e meios de transporte lotados e assim não tem condições para seguir essas orientações. E a maioria dos trabalhadores mora em locais insalubres, sem água e sem sabão, com moradias superlotadas, em bairros e vilas com ruas muito estreitas e esgotos correndo a céu aberto, sem condições mínimas para o necessário cuidado pessoal. Outra questão fundamental a considerar é a ausência de um comando central do governo no combate à pandemia, a lentidão e a desorganização no processo de vacinação e a falta de vacinas. Desse modo, a pandemia do coronavírus trouxe mais um empecilho para a organização e ação da classe trabalhadora, o que dificulta ainda mais a união de classe e favorece a fragmentação. 


			No Brasil convivemos, atualmente, com uma grave crise sanitária combinada com crise econômica, social e política. Com variações diferentes e peculiaridades próprias de cada região e país, esse processo de crise ampla atinge toda a humanidade. Dessas crises que raramente atingem o mundo todo. Esse quadro de uma crise que atinge vários níveis e setores da vida de todo o povo merece uma análise especial que não é objetivo e nem cabe nessas breves linhas. Mas, alguns elementos dessa grande crise podem ser apontados: a) forte queda das condições de vida da maioria da população – saúde, alimentação, moradia, transporte, educação, etc.; b) desemprego crescente; c) queda acentuada dos salários reais; d) insegurança, medo, angústia, relativos aos riscos de morte pelo coronavírus e incertezas quanto ao futuro; e) no caso do Brasil: queda importante da produção industrial e da atividade comercial e de serviços, em contraste com a produção no setor agrário (com relativa alta); falência de quantidade relevante de micro e pequenas empresas e mesmo de empresas de médio porte, mas o setor financeiro – bancos, investidoras, o capital financeiro em geral, continuam lucrando. 


			Merece particular destaque, no Brasil, o quadro de crise política. O governo Bolsonaro, um governo neofascista de extrema direita, vem perdendo apoio dentro da classe dominante. A atuação personalista, autoritária e negacionista (anticientífica, pois nega a gravidade da pandemia, nega a vacina, etc.) do presidente Jair Bolsonaro em 2020 e em 2021 em relação à pandemia e a ausência de clara orientação econômica do governo tem gerado divergências dentro da classe dominante. As orientações econômicas do ministro Paulo Guedes, que em períodos de relativa estabilidade da produção (anos 1918, 1919) foram adequadas aos interesses da burguesia, já não gozam da mesma unanimidade burguesa, nem mesmo dentro do governo. Claras fissuras políticas dentro da classe dominante podem ser notadas pelas divergências entre governadores de estado versus o governo de Jair Bolsonaro – caso mais notável são os ataques sistemáticos contra Bolsonaro feitos pelo governador de São Paulo, João Dória (PSDB) e a maioria dos governadores da região Nordeste do Brasil, que desde a eleição presidencial em 2018 se posicionaram contra as orientações do governo federal. Do congresso nacional, especialmente da câmara dos deputados, tendo à frente o presidente Rodrigo Maia (DEM) – representante de setores poderosos da burguesia – também tem partido fortes ataques contra o governo federal. Pesquisa recente XP/Ipespe, de janeiro/2021 aponta: “Avaliação positiva de Bolsonaro cai 6 pontos percentuais em janeiro, avaliação negativa sobe 5 pontos percentuais”. A pesquisa afirma que “subiu de 35% para 40% a parcela da população que considera ruim ou péssimo o governo de Jair Bolsonaro, percentual semelhante ao do início da pandemia de coronavírus, em abril de 2020. Na outra ponta, os que veem a gestão como ótima ou boa passaram de 38% para 32%”. Ou seja, observa-se forte queda na popularidade de Bolsonaro. A pesquisa, feita no início de janeiro/2021 mostra ainda que “Jair Bolsonaro segue à frente na disputa presidencial de 2022. Ele oscilou um ponto para baixo e atinge 28% das intenções de voto, à frente de Sergio Moro (12%), Ciro Gomes (11%) e Fernando Haddad (11%)”.4 Pesquisas mais recentes, no entanto, de fevereiro de 2021, indicam vitória de Lula contra Bolsonaro, num possível segundo turno das eleições presidenciais de 2022. Fernando Hadad e Ciro Gomes derrotariam o neofascista nesse cenário de segundo turno.


			Análises recentes de fevereiro e março de 2021 – sobre as atitudes negativas do governo Bolsonaro e mais claramente do próprio presidente, (o chamado negacionismo) em relação ao agravamento da pandemia do coronavírus (Covid-19) – vem indicando que essas atitudes fazem parte da estratégia de dominação e manutenção do poder. Exemplo disso são as declarações públicas sistemáticas e bombásticas do presidente, (que se apresenta sem máscara) esbravejando que o uso da máscara não tem comprovação científica no combate à doença, promovendo aglomerações com muitas pessoas sem máscaras e sem o devido distanciamento físico, atacando a imprensa e difundindo informações dúbias e mentirosas (fake news) sobre a eficácia e sobre a compra de vacinas contra a Covid-19. Informações sempre carregadas com sensível teor ideológico. Assim, tem ocorrido uma clara ideologização dessa grave questão sanitária. E não há uma coordenação administrativa e política central do governo federal no combate à pandemia, que deveria caber ao ministério da saúde. O governo federal e esse ministério em especial vem apresentando um desempenho muito fraco no atual processo de vacinação nacional. Essas várias iniciativas ou a ausência delas oriundas do governo federal fazem parte de uma estratégia para manter o poder? Pois a prática tem mostrado que a crescente disseminação do vírus, o agravamento da pandemia com os hospitais abarrotados de infectados e o crescente e alarmante número de mortes por Covid-19 tem dificultado as aglomerações de massas, os protestos políticos, enfim tem bloqueado manifestações de rua mais fortes contra o atual governo.


			A crescente e preocupante participação de militares de alta patente em postos estratégicos de comando político no país também deve ser levada em conta. Além do vice-presidente da república, o general da reserva do Exército Hamilton Mourão, vários generais, coronéis do exército, almirantes da marinha, oficiais militares da aeronáutica e de outras corporações das forças armadas passaram a ocupar postos estratégicos no governo Bolsonaro. Esse fato constitui ameaça grave à democracia e contribui para a permanência de significativo grau de instabilidade política no atual quadro de crise. Seis ministérios importantes e organismos de peso no governo são dirigidos por oficiais militares de alta patente, principalmente do Exército. São os ministérios e organismos semelhantes: Casa Civil – General da reserva do Exército Braga Netto; Saúde – general do Exército na ativa Eduardo Pazzuelo; Gabinete das Relações Institucionais – general da reserva do Exército Augusto Heleno; Defesa – general da reserva do Exército Fernando Azevedo e Silva; Secretaria de Governo – general da reserva Luiz Eduardo Ramos; Minas e Energia – Almirante da reserva da Marinha Bento Albuquerque; Ciência e Tecnologia – tenente coronel da reserva da Aeronáutica Marcos Pontes; Infraestrutura – capitão da reserva do Exército Tarcísio Freitas; Controladoria Geral da União – capitão da reserva do Exército – Wagner Rosário. Acrescente-se ainda o atual presidente substituto da Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, de muita importância na atual crise pandêmica – o contra-almirante da reserva da Marinha Barra Torres; e o general da reserva do Exército, Silva e Luna, recém-indicado por Jair Bolsonaro para a presidência da Petrobras. São mais de 2.500 militares ocupando cargos no governo federal, um crescimento muito forte, principalmente a partir da criação da Comissão Nacional da Verdade no primeiro governo da presidenta Dilma Roussef.5 “Especialistas [em questões militares] avaliam que a presença militar na gestão federal desvia as Forças Armadas de seu papel constitucional”.6 


			O alto comando das forças armadas, através do comandante do exército, general Eduardo Villasboas, teve ingerência clara e decisiva, num momento crucial da história política brasileira recente, em abril de 2018, ano das eleições presidenciais. Essa iniciativa atenta contra a constituição federal no tocante à atuação das forças armadas do Brasil. O general, após conversas e consultas a outros generais, divulgou “tuite” em rede social alertando que as forças armadas estavam atentas ao grave momento político daquela conjuntura e a postos para manter a estabilidade da nação.7 Nesse período, conforme várias fontes de informação houve uma aproximação maior entre ministros do STF e altos comandantes das forças armadas, principalmente entre o ministro Dias Toffoli, presidente do STF à época e o então comandante do exército o general Eduardo Villas Bôas. Tudo indica que ocorreram entendimentos entre esses comandantes e ministros da suprema corte para manter na cadeia o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e rejeitar o “habeas corpus” que poderia livrar Lula da prisão e possibilitaria sua candidatura. Com essas ações o alto comando das forças armadas contribuía de forma decisiva para inviabilizar a candidatura de Lula, o favorito na eleição presidencial e abria o caminho para a vitória de Jair Bolsonaro.


 
 

			- A precarização, a terceirização e a privatização dos processos de trabalho e das instituições continuam em ritmo acelerado sob a estratégia neoliberal do capital. Foram aprovadas nesse recente período as contrarreformas trabalhistas (em 2017) e previdenciária (em 2019) no Brasil, retirando direitos da classe trabalhadora brasileira e aprofundando as desigualdades sociais; e está em curso no parlamento a discussão de uma reforma administrativa com mais ataques contra a classe trabalhadora. A área da educação está sob forte ataque do Escola Sem Partido – uma política neoliberal de extrema direita com traços fascistas. Durante a tramitação da contrarreforma trabalhista no congresso brasileiro houve alguma resistência organizada dos trabalhadores, dirigentes sindicais e políticos oriundos da classe trabalhadora e parlamentares de oposição. A tramitação da contrarreforma da previdência, nesse período mais recente, transcorreu quase sem resistência da classe trabalhadora. Foi mais um sinal das debilidades e divisões que vem enfraquecendo o movimento sindical e popular no Brasil, após a vitória de Jair Bolsonaro nas eleições presidenciais de 2018. A política bolsonarista da Escola Sem Partido tem promovido sistemáticas ofensivas ideológicas e políticas contra o ensino público, laico e plural; tem inclusive forçado e conseguido implantar uma forma de regime militar, a militarização em várias escolas do ensino básico no Brasil, apesar da resistência das organizações dos trabalhadores da educação básica. 


			- Continua avançando a reestruturação produtiva no meio rural e urbano com a aplicação de tecnologias digitais de última geração, como a 5G acelerando a extração do mais valor e a concentração do capital; nota-se sensível queda nas lutas de classes e mais precisamente a forte imposição e implantação dessas mudanças no processo produtivo pelos grandes grupos do capital. 


			- No campo das forças de esquerda, o maior partido político brasileiro, o PT e seu principal líder Luiz Inácio Lula da Silva foram submetidos a um verdadeiro e intenso bombardeio destrutivo pela mídia, pelos meios de comunicação em geral e pelos agentes do capital. Esse belicoso ataque ao PT e seu programa e prática conciliadores focados na estratégia de aperfeiçoamento da democracia burguesa com forte rebaixamento da luta pela transformação socialista revolucionária geraram uma queda no prestígio político do partido na luta pela participação e controle dos aparelhos de estado em âmbito municipal, estadual e nacional. As recentes eleições municipais de 2020 revelam a continuação da tendência de queda eleitoral do PT, do PCdoB, das organizações de esquerda em geral, com exceção do PSOL, que teve um pequeno crescimento. Os partidos da direita, o DEM, o MDB, o PSDB, o PSD, o PP, o PSL e outros menores tiveram um crescimento significativo nessas eleições.


			- A emergência de novos (ou retomados) temas de interesse e aglutinação de massas: o feminismo, a luta contra o racismo, os movimentos LGBT, a luta ecológica contra a devastação do meio ambiente e contra as variadas formas de ataque à vida, etc. 


			- A vitória de um governo autoritário e neofascista no Brasil – o governo Bolsonaro – a partir de 2018 em estreita aliança e com o apoio do governo de extrema direita de Donald Trump nos EUA. O governo Bolsonaro na continuação do desmonte social e sindical de seu antecessor o governo Temer vem adotando uma forte atitude de ataque às conquistas históricas da classe trabalhadora no Brasil. Além das contrarreformas trabalhista e previdenciária foi extinto o Ministério do Trabalho em janeiro de 2019. As atribuições desse Ministério foram divididas entre o Ministério da Economia, o Ministério da Cidadania e o Ministério da Justiça e Segurança Pública. Ele tonou-se uma Secretaria Especial do Ministério da Economia.8 O governo de extrema direita de Jair Bolsonaro vem destruindo grande parte do que tinha sido conquistado ao longo da história pelo movimento de massas no Brasil. Os defensores do atual governo insistem em aplaudir a ditadura militar civil e empresarial derrotada em 1985. Esses agentes têm feito sistemáticos ataques contra os avanços promovidos a partir da Constituinte de 1988. Acabaram com a Seppir – Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial, criada em março de 2003, logo no início do primeiro governo Lula (2003-2007). Também foi extinto o Ministério da Cultura, que passou a ser uma Secretaria Especial. O Ministério da Educação passou a adotar uma orientação em linhas gerais contra a educação pública, gratuita e laica. O Ministério do Meio Ambiente colocou-se abertamente do lado do grande empresariado e do grande capital e passou a defender, como foi revelado na fatídica reunião ministerial de abril de 2020, na fala do Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles: “vamos aproveitar a pandemia para passar a boiada”. Um dos pilares fundamentais do Ministério da Economia foi exposto, nessa reveladora reunião, por Paulo Guedes, Ministro da Economia: “já colocamos uma granada no bolso do inimigo [o servidor público] que não terá aumento nos próximos dois anos”. “É um governo que tem o funcionalismo como inimigo.”9 Vários Ministérios e órgãos do governo foram transformados para se adequar a esses novos e tenebrosos tempos no país. O governo Bolsonaro vem promovendo um desmonte do estado, adequando o novo estado às exigências do capital, apesar das divergências dentro da classe dominante. A poderosa rede Globo – neoliberal sofisticada, faz ataques sistemáticos contra as atitudes extremistas, exibicionistas e morais de Bolsonaro, mas concorda em quase tudo com a política neoliberal do ministro Paulo Guedes. 


 
 

			Para contrabalançar esses acontecimentos negativos, no âmbito da América Latina, nesse período mais recente, a esperança democrática continua presente: a vitória eleitoral do candidato progressista Lopez Obrador no México em 2018, a vitória de Luiz Arce do MAS – Movimento ao Socialismo na Bolívia em 2020 derrotando o governo golpista de Jeanine Áñez, a vitória de Alberto Fernandez na Argentina em 2019, contra o governo neoliberal e entreguista de Maurício Macri, a intensa e longa luta do povo chileno que conseguiu derrubar a constituição ultrarreacionária de Augusto Pinochet no Chile; a vitória eleitoral de Joe Biden (partido democrata) contra Donald Trump (partido republicano) para a presidência nos EUA em 2020. A relativa derrota das forças bolsonaristas no Brasil (e em Sergipe) nessas eleições de 2020 também trazem esperanças e novas perspectivas para as organizações dos trabalhadores no Brasil.


 
 

			*


 
 

			Na vida sindical sergipana recente, o Sintese – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica da Rede Oficial do Estado de Sergipe – continua sendo uma referência muito forte, o que foi possível detectar também em 2013 e 2014. Na página do sindicato na “internet” consta que “o SINTESE é o sindicato de mais de 30 mil professores e professoras da rede pública de ensino em Sergipe”.10 Dão destaque para a recente vitória dos trabalhadores e movimentos populares e sindicais na luta pela manutenção do Fundeb. 


			Tal como ocorreu na aprovação da Emenda Constitucional 108, que instituiu de forma permanente na Constituição Federal o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, as últimas sessões para aprovação do projeto de regulamentação do Fundeb, tanto no Senado como na Câmara dos Deputados, foram marcadas por intensa mobilização dos/as trabalhadores/as em educação, estudantes e entidades parceiras na luta pela educação pública. E o resultado não poderia ser outro senão a rejeição completa do texto ultrajante aprovado pela Câmara, no último dia 10, sob a orientação do Governo Bolsonaro, que previa o desvio para a iniciativa privada de quase a totalidade das novas verbas conquistadas para a educação básica pública através da EC 108.11 


			Ainda na página da entidade consta que em 08 de setembro de 2007, o Sintese fez 30 anos. Na continuação ressaltam:


			o que para muitos é um parâmetro de maturidade, para uma entidade socialista e sindical é uma afirmação de resistência e dedicação permanentes aos ideais que sustentaram a sua criação. A luta para a construção de uma escola pública de qualidade, há 30 anos é prioridade para este sindicato (...) A escola pública, pensada, construída e gestada com base na democracia participativa, com certeza será outra. Será uma escola sonhada para filhos e filhas das camadas populares. (...) A escola que o Sintese sempre lutou para construir.


			Uma informação importante diz que “em meados da década de 60 surge a Associação dos Professores, entidade dirigida por Agonalto Pacheco e que teve a sua documentação destruída durante o Golpe Militar-Político-Empresarial de 1964”.12


			E mais diretamente sobre as origens do Sintese afirmam que: 


			No dia 08 de setembro de 1977 é fundada a APMESE (Associação de Profissionais do Magistério do Estado de Sergipe), uma entidade que nasce sob o signo das ações clientelísticas, que ainda não se preocupava em promover ações que possibilitassem o aumento do nível de consciência da classe trabalhadora.13


			Mas, nem tudo são flores. Continuam a despontar espinhos na vida dos trabalhadores. Informações de 2014 e 2015, coletadas na imprensa sergipana mostram que continua o processo de fragmentação sindical no setor dos trabalhadores da educação básica, conforme se pode observar no conflito entre o Sintrase e o Sintreducase. O primeiro, mais antigo, o Sintrase é o Sindicato dos Trabalhadores nos Serviços Públicos do Estado de Sergipe e o segundo, o Sintreducase é o Sindicato dos Servidores Públicos da Área Administrativa e Operacional do Estado de Sergipe que pretende representar os trabalhadores administrativos e operacionais – merendeiros, vigilantes, administrativos, etc. – da secretaria estadual da educação de Sergipe.14


			Há também, diríamos, sindicatos fantasmas, que não têm atuação real, são enganações para capturar dinheiro dos trabalhadores. Exemplo: Sindeepres – Sindicato dos empregados em empresas de prestação de serviços a terceiros, colocação e administração de mão de obra, trabalho temporário, leitura de medidores e entrega de avisos do estado de São Paulo.15


			Sobre a quantidade de novos sindicatos de trabalhadores que surgiram nesse período recente no Brasil, informações colhidas na “internet” apontam para a criação de aproximadamente 250 a 300 novos sindicatos a cada ano. Dados de 2019 indicam que eram 11.257 sindicatos de trabalhadores no Brasil; sindicatos de empresários eram 5.174; acrescentando as associações de servidores públicos, federações, confederações e centrais sindicais, etc. chega-se a mais de 17.000 entidades de trabalhadores em todo o país.16 


			Sobre as centrais sindicais, também se observa crescimento numérico. Em 2019 José Lázaro Jr., a partir de dados informados pelo Ministério do Trabalho, antes da extinção do Ministério afirma que eram 18 as centrais sindicais. Colocadas segundo a ordem do número de sindicatos filiados vem: 1) CUT (Central Única dos Trabalhadores) – 2.354 sindicatos filiados – 14%; 2) Força Sindical – 1.708 sindicatos filiados – 10,1%; 3) UGT (União Geral de Trabalhadores) – 1.290 – 7,6%; 4) NCST (Nova Central Sindical de Trabalhadores) – 1.152 – 6,8%; 5) CSB (Central dos Sindicatos Brasileiros) – 869 – 5,1%; 6) CTB (Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil) – 801 – 4,7%; 7) CGTB (Central Geral dos Trabalhadores do Brasil) – 172 – 1%; 8) CSP-Conlutas (Central Sindical e Popular Conlutas) – 100 – 0,6%. Outras 10 centrais sindicais têm menos de 99 sindicatos filiados. O autor fala em 16.906 sindicatos ativos de trabalhadores no Brasil.17 E aproximadamente metade desses sindicatos não são filiados a nenhuma central sindical. Diz ainda o autor que o Ministério do Trabalho concedeu registro a 100 sindicatos em 2018; a 383 sindicatos em 2017; a 495 em 2016 e a 298 em 2015. O que dá uma média de 319 novos sindicatos por ano, aprovados pelo então existente Ministério do Trabalho no período de 2015 a 2018.18


			Vários artigos citam grandes quedas no número de trabalhadores sindicalizados após a reforma trabalhista de 2017. E também perda substancial nas fontes de financiamento dos sindicatos após a reforma, com o fim do imposto sindical compulsório.


			Em artigo publicado na página da Fetamce – Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará consta: 


			De 2017 a 2018, os sindicatos brasileiros perderam 1,5 milhão de filiados (...). Temos como marco deste período, a reforma trabalhista, que passou a vigorar em 11 de novembro de 2017 e que promoveu um desmonte da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), mas ela não explica sozinha esta realidade.19


			O artigo continua informando que são dados da Pnad Contínua, divulgada pelo IBGE em dezembro de 2019. Diz a Pnad (Pesquisa nacional por amostra de domicílios) que a taxa de filiação aos sindicatos também caiu na proporção do número de trabalhadores ocupados, atingindo 12,5%. João Guilherme Vargas Netto, que presta consultoria para o movimento sindical, afirma que “nada disso é surpresa”. Ele diz que “esse resultado está aquém da realidade” e que “a grande queda na sindicalização ocorreu mesmo em 2019 (...). A taxa real de trabalhadores filiados a sindicatos, hoje, deve estar em 10% – ou até menos”.20 E continua:


			dos 92,3 milhões de brasileiros ocupados em 2018, apenas 11,5 milhões declararam ter alguma ligação com entidades sindicais. O número segue tendência de queda desde 2016, quando a quantidade de associados foi de 13,5 milhões, equivalente a 14,8% de todos os ocupados naquele ano. Em seis anos, as entidades perderam mais de 2,9 milhões de trabalhadores sindicalizados.21


			Esse artigo da Fetamce traz dados preciosos. Como afirma a analista do IBGE, Adriana Beringuy, a queda na sindicalização está associada ao aumento da informalidade no mercado brasileiro e à já citada destruição de direitos trabalhistas. “Temos cada vez menos trabalhadores com esse tipo de vínculo (carteira assinada) e os conta própria têm ganhado espaço nessa distribuição. Como são eles que crescem na ocupação, e possuem uma taxa menor de contribuição, no cômputo geral, acaba tendo uma tendência de queda”22, explica Beringuy.


			Em 2018, o número de pessoas ocupadas na informalidade chegou a 35,4 milhões de pessoas, em média – outro recorde da pesquisa Pnad Contínua. Esse número engloba os trabalhadores no setor privado (11,2 milhões) e empregados domésticos sem carteira de trabalho assinada (4,4 milhões), além de empregadores (905 mil) e trabalhadores por conta própria sem CNPJ (18,8 milhões).23


			A partir dos governos ultrarreacionários de


			Michel Temer e Jair Bolsonaro a situação se complicou para os trabalhadores que dependem dos Sistemas de Proteção ao Trabalho – Ministério do Trabalho (extinto), Ministério Público do Trabalho (sob ataque), Justiça do Trabalho (ameaçada de extinção) e CLT (depenada) – e isso impactou no movimento sindical.24


			Com o enfraquecimento dos sindicatos as negociações entre trabalhadores, patrões e governos passaram a favorecer mais o campo patronal, com queda sensível nos reajustes reais dos salários e continuação da perda de direitos. No caso dos servidores públicos, podem ser destacados os duros ataques e o desmonte que governos estaduais e o governo federal vêm promovendo nos planos de carreiras do funcionalismo. “Em tempos de defensiva e resistência, uma das prioridades do movimento sindical passou a ser a não aplicação da Reforma Trabalhista e de outros retrocessos nas convenções e nos acordos coletivos”.25


			Milton Pomar, profissional de “marketing” e assessor sindical, analisa a postura das próprias lideranças do movimento. Nos últimos 4 anos, ele ministrou cursos para mais de 3 mil sindicalistas e assessores, em todo o país. Na maioria dos casos, não constatou disposição para “fazer acontecer”.26


			“Os dirigentes não vão aos locais de trabalho para filiar. Hoje, há uma cultura dominante de não arregaçar as mangas, de não ir às bases para argumentar”27, afirma. 


			Há sindicatos que se limitam a divulgar um cartazinho, um banner, e chamam isso de ‘campanha’. Querem aumentar a receita, mas, de preferência, sem aumentar a quantidade de sindicalizados. Mais sindicalizados significa mais trabalho e despesas.28


			Ele também alerta para a desproporção entre trabalhadores aposentados e ativos, sobretudo entre servidores públicos. “Os aposentados chegam a representar de 60% a 65% em algumas categorias do funcionalismo. Como tocar as lutas do pessoal da ativa se os sindicatos são sustentados por até 2/3 de filiados aposentados?” (Pomar, Milton. Fetamce, op. cit.). O que fazer para dar vida e fortalecer os sindicatos? Ou seja, como transformar os atuais sindicatos de trabalhadores em organismos fortes e representativos? Essa transformação é possível, ou há a necessidade de construir novas e diferentes formas de organização? 


			O artigo ressalta que “é necessária uma revisão da perspectiva do sindicalismo sobre os trabalhadores. Os novos tempos requerem novas táticas”. Parece-me que acertam em várias indicações no diagnóstico que apresentam. Vejamos os destaques do diagnóstico, apontado por especialistas: 


 
 

			• “Atrair jovens e mulheres; 


			• Aproximação com outros movimentos – como os sociais, culturais e esportivos; 


			• Sensibilizar os trabalhadores desconectados do mundo sindical; 


			• Atuar junto aos mais precarizados, com políticas para estes grupos (trabalhadores de plataformas, terceirizados, temporários, informais); 


			• Formação (para além dos cursos enfadonhos e das velhas análises de conjuntura); 


			• Profissionalizar a comunicação é outro imperativo – sem abrir mão dos meios tradicionais – como jornais e boletins – vale “explorar todo o potencial das mídias sociais”; 


			• Aproximar mais as diretorias das entidades às suas bases; 


			• Realizar campanhas permanentes de sindicalização, ressindicalização e fidelização; 


			• Realizar pesquisa para compreender melhor o novo perfil da classe trabalhadora; 


			• Desenvolver a luta política; desenvolver atividades culturais – como teatro, coral, saraus, mostras, feiras e outras.”29


 
 

			Por que destacam a fidelização? O que querem dizer com isso? 


			Sem dúvida, há uma necessidade premente em atrair para o sindicato os jovens, as mulheres e trabalhadores despolitilizados e trabalhadores desiludidos com a condução conservadora, muitas vezes machista, racista e antiquada de muitas organizações sindicais. Sobre a aproximação com outros movimentos sociais é preciso acrescentar que os sindicatos devem ter uma preocupação também com os movimentos ecológicos e em defesa da vida, os movimentos negros, as organizações LGBT e vários outros movimentos populares que vêm num crescente. Preocupação fundamental deve ser dada à formação. Formação em sentido amplo, sindical, política, cultural, etc. Esse assunto deve ser tema de discussão aprofundada. Sabemos que o sindicato tem sido tradicionalmente uma organização de luta por melhoria salarial e por melhores condições de trabalho. Há a necessidade urgente em transformá-lo numa organização muito mais ampla, pautada em democracia deliberativa e decisória em todas as suas instâncias e órgãos, respeitando a maioria dos filiados, calcada em conselhos de representantes democraticamente eleitos pelos trabalhadores de base. O sindicato tem que adotar uma política de transparência geral nas suas ações: prestar contas de suas finanças regularmente com a devida avaliação de um conselho fiscal; seguir uma linha de atuação debatida e discutida com a categoria, evidentemente planejada e elaborada previamente pelos órgãos e colegiados de direção. O sindicato tem que se pautar pela ética e pelo respeito às variadas e diferentes opiniões do conjunto da categoria. Uma assessoria jurídica formada por profissionais competentes que possa defender e esclarecer os filiados, os órgãos do sindicato e a direção sindical nos diversos assuntos relativos aos direitos trabalhistas, sindicais, políticos, sociais, etc. é de importância crucial para o bom desempenho do sindicato. 


			Porém, na conjuntura recente, na contramão da fragmentação e para enfrentar o ataque incessante e contínuo do governo Bolsonaro, notícias anunciam a unificação da CGTB com a CTB.30


			A experiência tem mostrado que tem tido resultado positivo as assessorias e consultorias prestadas aos sindicatos por grupos especializados, enfim, várias formas de apoio técnico e logístico para a tomada de decisões do conjunto dos trabalhadores e de suas direções. 


			Ressalte-se também como muito importante os contatos e consultas constantes aos organismos especializados no mundo do trabalho e nos meios sindicais: ao Dieese, à Auditoria Cidadã da Dívida Pública, à Abrasco – Associação Brasileira de Saúde Coletiva e outras associações, entidades e organismos do mundo do trabalho, da área da saúde, da área econômica, da educação, da área ambiental, cultural, etc. 


			O Andes-SN – Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, filiado à Central Sindical e Popular – Conlutas é um interessante exemplo de organização de sindicato. Representa docentes de ensino superior e ensino básico, técnico e tecnológico no país. “O ANDES-SN rompeu com a estrutura sindical autoritária, implantada no Brasil na década de 1930, e se consolidou pela organização de base nos locais de trabalho. É um sindicato nacional com seções sindicais nos locais de trabalho”, em várias universidades e institutos federais espalhados ao longo do país. É uma entidade autônoma em relação a partidos políticos e independente em relação a governos, reitorias e demais órgãos de estado e instituições religiosas. Seu funcionamento interno e sua dinâmica de ação são pautados na democracia.


			“Sob a pressão do regime empresarial-militar (1964-1985), o ANDES-SN preocupou-se em não apartar o trabalho aca dêmico da realidade social, vinculando, na prática, a luta dos docentes às lutas de outros trabalhadores. Essa postura introduziu no cotidiano docente um pensar articulado da realidade social”, o que levou à criação de vários grupos de trabalho em temas especiais: politica educacional; seguridade social e assuntos de aposentadoria; verbas; carreira; ciência e tecnologia; politica agrária, urbana e ambiental; história do movimento docente; comunicação e arte; politicas de classe para as questões étnicas e raciais, de gênero e diversidade sexual.31 


			E os sindicatos hoje, como se mantêm, tendo em vista a queda da obrigatoriedade da contribuição sindical, o chamado imposto sindical? Porque não ocorreu, pela Lei Federal 13.467/2017 (a chamada Reforma Administrativa), a extinção do imposto sindical. Ele deixou de ser compulsório.32 Gilberto Stürmer analisa a questão das fontes de custeio dos sindicatos e aponta a existência de quatro tipos de fontes principais: a principal e maior delas é a contribuição sindical ou imposto sindical que perdeu a obrigatoriedade pela Lei Federal 13.467/2017, a contribuição assistencial, a contribuição associativa e a contribuição confederativa; existem ainda outras fontes de custeio além dessas. O autor aborda a tão sonhada liberdade sindical e destaca dois artigos da Convenção 87 da OIT que conceituam a “liberdade sindical”:


			Art. 2. Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer espécie, terão direito de constituir, sem autorização prévia, organizações de sua escolha, bem como o direito de se filiar a essas organizações, sob a única condição de se conformar com os estatutos das mesmas. Art. 3. As organizações de trabalhadores e de empregadores terão o direito de elaborar seus estatutos e regulamentos administrativos, de eleger livremente seus representantes, de organizar a gestão e a atividade dos mesmos e de formular seu programa de ação. 2. As autoridades públicas deverão abster-se de qualquer intervenção que possa limitar esse direito ou entravar o seu exercício legal.33


			O autor pontua esses preceitos da liberdade sindical como um verdadeiro “tratado de direitos humanos”, que a meu ver deveriam compor o ideário de lutas por democracia ampla numa sociedade onde a dignidade humana deveria ser o valor mais alto.


			O presente trabalho já estava concluído quando nos chegou às mãos um precioso livro sobre a atual crise brasileira relacionada ao desempenho e à atuação dos militares no Brasil atual.34 Esse livro, uma coletânea de artigos escritos por especialistas em questões militares no país, aborda temas que nos interessam. Dentre tantas questões relevantes tratadas nesse trabalho destaco uma: as Forças Armadas, numa democracia, devem atuar subordinadas ao controle do poder civil. Cabe às Forças Armadas as funções de defesa nacional. Não é atribuição dos militares, enquanto instituição de Estado, atuar na forma de um “Partido Político”. A atuação dos dirigentes desse “Partido” ao longo da história no Brasil, principalmente em períodos de graves crises, como a atual, tem contribuído para aumentar ainda mais a fragilidade e a instabilidade crônicas da democracia brasileira. 


			Chama a atenção nesse livro que nenhum dos autores se fundamenta numa clara análise de classes, noutras palavras, não levam em conta que a instituição Forças Armadas deve ser analisada dentro da história das lutas de classes no Brasil e essa instituição tem se postado sempre na defesa do Estado da classe dominante. Em linhas gerais, as Forças Armadas sempre defendem os interesses das classes mais fortes que dominam o poder de Estado e seu governo. As instituições militares têm se pautado e têm atuado como um dos sustentáculos centrais e um dos pilares políticos do poder armado organizado para manter a ordem na sociedade. Essas ideias estão expostas de forma magistral por Lênin em seu trabalho clássico O Estado e a Revolução.35


			ADVERTÊNCIA – SOBRE A REVOLTA DE 1924 EM SÃO PAULO


			Ao fazer a sexta revisão do livro, em janeiro de 2022, tive que reler com atenção um texto que deu origem a pequena falha em nota de rodapé. Nessa empreitada acabei descobrindo informações extremamente relevantes sobre a revolta de 1924 em São Paulo. Tal é o ofício e a angústia do pesquisador preocupado em descobrir as verdades mais verdadeiras, aquelas versões que mais se aproximam da realidade, pois a busca da verdade nunca termina.


			Não é objeto desse livro e eu não pretendia fazer um estudo mais detalhado dessa revolta, que sem dúvida merece maior atenção. Nas pesquisas para o livro sobre a revolta de 1924 em São Paulo levei em conta informações insuficientes de obras publicadas em 1980 – 1990. A boa surpresa foi que, ao fazer essa revisão notei uma quantidade razoável de novas publicações que tratam desse notável acontecimento na capital paulista. 


			O leitor interessado poderá encontrar maiores informações em: “A Rebelião de 1924 em São Paulo”, de 1976, livro de Anna Maria Martinez Correa que resultou da tese de doutorado da autora na USP; “Bombas sobre São Paulo: a Revolução de 1924”, livro de Ilka Stern Cohen (Editora da Unesp, 2007); no artigo de Vavy Pacheco Borges. Tenentes, tenentismo, tenentismo versus oligarquia: reflexões para uma revisão historiográfica, (USP, 1985); do Edgar Rodrigues: “Novos Rumos: Pesquisa Social – 1922 – 1946”, (Rio de Janeiro: Mundo Livre , 1976); do Carlo Romani, em 2004: “A revolta de 1924 em São Paulo: uma história mal contada”; do Everardo Dias: “História das Lutas Sociais no Brasil”, de 1962; do Peter M. Beattie: “Tributo de Sangue: Exército, Honra, Raça e Nação no Brasil – 1864 – 1945”; de José Murilo de Carvalho, “As Forças Armadas na Primeira República: o poder desestabilizador”, em coletânea organizada por Paulo Sérgio Pinheiro; “Nova História Militar Brasileira” de Celso Castro, Vitor Izecksohn e Hendrik Kraay, de 2004; “Entre Cartas: uma contribuição para o estudo da Revolução de 1924 em São Paulo e de suas ligações com a Coluna Miguel Costa Prestes” de Maria Clara Spada de Castro, em 2015, no Simpósio Nacional da Anpuh; e na tese de doutorado de Leandro Ribeiro Gomes: “Visões da Utopia: imaginário e pensamento político na imprensa operária brasileira (1922-1935)”, Assis - Unesp, 2019.
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INTRODUÇÃO36


			A seção I desse livro faz breves análises sobre a história e os governos de Sergipe dentro do correspondente quadro nacional em três períodos relevantes da história do Brasil: a transição do Império para a República em 1889; a primeira República [ou República Velha (1889-1930)]; os levantes tenentistas de 1920 e a crise de 1929-1930; e o período da ditadura militar e civil de 1964 a 1985 no Brasil e em Sergipe. A seção I foi escrita entre outubro de 2020 e junho de 2021. Não teve tempo para maturação, o que o leitor atento irá notar. A seção II trata das origens, evolução e desafios contemporâneos das organizações de trabalhadores da educação básica pública em Sergipe. A seção III aborda a questão da fragmentação sindical em Sergipe dentro do quadro nacional. As seções II e III foram elaboradas entre 2014 e 2020, muito antes da seção I. Ou seja, há um espaço temporal grande nessas redações. 


			Nas seções II e III levamos em conta entrevistas feitas em Aracaju entre 2012 e 2014, com dirigentes sindicais e políticos e professores sergipanos selecionados.37 Note o leitor que irá encontrar informações controversas sobre o processo histórico de formação, desenvolvimento e fragmentações dessas organizações de trabalhadores da educação sergipana. As entrevistas, como tudo na vida, revelam diferentes versões sobre esse processo histórico. Assim, necessário se faz dotar-se de espírito crítico para analisar esse objeto de pesquisa.38 


			No final do século XIX e inícios do XX eram bem poucos os professores em Sergipe. O censo do Brasil em 1872, para Sergipe, cita apenas dois homens e duas mulheres que se dedicavam ao ensino. E aparecem listados na rubrica: Professores e Homens de Letras.39 


			Ibarê Dantas diz que, no período de 1890 a 1900, eram cerca de 100 cadeiras de ensino em todo o estado, assim distribuídas: na capital de Sergipe, em Aracaju, 22; em Laranjeiras, 17; em São Cristóvão, 12; em Capela, 12; em Estância, 11; em Propriá, 8; em Lagarto, 6; para Itabaiana, os dados são controversos. Uma estatística fala em 8 cadeiras e outra em 18 cadeiras.40 


			Dados dos censos brasileiros indicam que a categoria dos professores da educação básica em Sergipe, no período de (1950-1960) a (2015-2017) variaram aproximadamente da seguinte forma:


			Censo de 1950 ---------- 1.639 professores, sendo 1.522 mulheres e 117 homens. No entanto, o censo de 1950 não especifica quantos eram da rede pública e quantos da rede privada. Consideramos que são, em sua maioria professores do ensino elementar, fundamental, básico (ensino da primeira à quarta, da quinta à oitava, e do ensino médio).


			Censo de 1960 ------------ 2.697 professores, sendo 2.445 mulheres e 252 homens. Esse censo também não especifica se eram da rede pública ou privada. Eram 2.600 professores do ensino primário (de 1.ª a 4.ª e de 5.ª a 8.ª) e 97 no ensino secundário. No ensino primário: 2.420 mulheres e 180 homens. No ensino secundário há uma inversão, predominam os homens. São 72 professores e 25 professoras.41


			Houve mudanças de metodologia nos censos educacionais brasileiros nesse período de 1950 a 2017 no que diz respeito à quantificação do número de docentes. A partir de 1995 o Inep/MEC – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/Ministério da Educação, passa a fazer censos educacionais anuais. De 1995 a 2017, esses censos educacionais do Inep/MEC apontam uma variação de 14.500 a 17.500 em números redondos para os docentes sergipanos na rede pública básica. No entanto, pelo que pesquisamos, até a essa altura da pesquisa, não foi possível comprovar se há mesmo uma tendência crescente ou decrescente nesse número, nos últimos anos. Pelo menos no período de 2013 a 2017 vem acontecendo uma queda leve no número de docentes sergipanos da educação básica pública. E paralelamente, um crescimento mais acentuado no quantitativo de docentes da rede privada. Veja na tabela T abaixo:
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			Tabela T


			Fonte: Dados extraídos dos censos educacionais do Inep – MEC em Sinopses Estatísticas da Educação Básica.42


			Dados estatísticos de anos mais recentes mostram uma quantidade significativa de professores precários, temporários, terceirizados e celetistas (aqueles que têm vínculos trabalhistas através da CLT), em contraste com professores efetivos concursados. Como sabemos, docentes contratados em precárias condições são um fator a mais a contribuir para a queda na qualidade da educação. 


			Os censos do Inep/MEC classificam os docentes da educação básica nas redes federal, estadual, municipal e particular de ensino. Assim, como sabemos, docentes do ensino básico público da rede federal podem estar filiados ao Sinasefe – Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica, um sindicato de forte atuação em âmbito nacional. As estatísticas revelam que esses docentes são em número bem menor do que aqueles das redes estadual e municipal. Esses últimos têm como representantes o poderoso Sintese – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica da Rede Oficial de Sergipe (sindicato de base estadual) e o forte Sindipema – Sindicato dos Profissionais de Ensino do Município de Aracaju (sindicato de base municipal).
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			Não há muitas dúvidas sobre a época do surgimento das primeiras associações de trabalhadores da educação em Sergipe. Datam dos inícios do século vinte. Eram, no entanto associações com características assistencialistas ou de socorro mútuo vinculadas aos patrões ou ao Estado. Não tinham independência de classe. As iniciativas de organização dos trabalhadores da educação em Sergipe que se orientavam por pressupostos no campo do marxismo começaram a surgir no contexto da Segunda Guerra Mundial (1938-1945). Nesse conflito as grandes potências capitalistas Estados Unidos, Grã Bretanha, França e o bloco “socialista” capitaneado pela URSS – União das Repúblicas Socialistas Soviéticas derrotaram os países do bloco nazifascista Alemanha, Itália e Japão. O papel desempenhado pela URSS, (dirigida pelo PCUS – Partido Comunista da União Soviética) nessa guerra abriu o caminho para a legalização do PCB (Partido Comunista Brasileiro) no Brasil o que permitiu que dirigentes desse partido atuassem fortemente na fundação e organização da Aspes – Associação dos Servidores Públicos de Sergipe. Essa associação foi fundada em abril de 1946, depois da queda da ditadura de Vargas (1930-1945), quando o Brasil viveu um curto período de liberdades democráticas que evidentemente também atingiu Sergipe.


			Em seguida abriu-se um longo período de silêncio na história da Aspes, que vai do final da década de 1940, pelos anos 1950 e ao longo da ditadura militar no Brasil até as grandes greves nacionais e lutas democráticas do período 1978-1983. As entrevistas realizadas e conversas mantidas em Aracaju, na presente pesquisa, não citam a Aspes nesse longo período. Mas, há informações seguras de iniciativas pela reorganização da categoria dos servidores públicos de Sergipe, resgatando traços da Aspes e colocando-a em novos moldes, na forma de um sindicato, o Sintrase, depois da promulgação da Constituição de 1988, quando os trabalhadores públicos conquistaram o direito à sindicalização.


			Os primeiros sinais de organização independente dos professores do magistério público de Sergipe aconteceram em Aracaju, pouco depois da implantação da ditadura militar no Brasil, nos inícios da década de 1960, através de uma greve de curta duração, conforme o leitor poderá conferir na entrevista da deputada Ana Lúcia Menezes. Pelos dados de que dispomos foi um embrião de organização autônoma e independente, que não teve continuidade, em termos de uma forma organizativa consolidada e institucionalizada. 


			Essa organização institucional vai se configurar com a criação da Apmese – Associação dos Profissionais do Magistério Público Estadual de Sergipe, em 1977. As entrevistas realizadas são consensuais ao afirmar que essa associação foi criada de cima para baixo, do aparelho de Estado para as bases da categoria. Noutras palavras, a Apmese foi criada por iniciativa de gestores estatais, agentes do governo sergipano em aliança com representantes ilegítimos dos professores públicos de Sergipe. Conforme a maioria das entrevistas realizadas, na década de 1980, até o período da constituinte de 1988 essa entidade se manteve alinhada majoritariamente com as diretrizes governamentais e patronais. Um novo e jovem agrupamento de professores petistas e cutistas surgiu em Sergipe no final da década de 1970 e inícios de 1980, impulsionado a partir das greves nacionais do período de 1978 a 1983. Em 1986 criam o Cepes – Centro dos Profissionais de Ensino de Sergipe, uma organização de oposição à Apmese. Com a constituinte de 1988 a Apmese é transformada em Sintese – Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica da Rede Oficial de Sergipe, um sindicato com presença marcante no cenário sindical e político sergipano. Em 1992 esse grupo de militantes petistas, cutistas e independentes de esquerda, próximos principalmente da corrente Articulação de Esquerda da CUT vencem as eleições para o Sintese e passam a imprimir um novo rumo ao sindicato.


			No âmbito da rede municipal de ensino, em Aracaju, aconteceu uma experiência semelhante. Em 1985 foi criada a Apema – Associação dos Profissionais de Educação do Município de Aracaju. Essa associação foi fruto da iniciativa de gestores no governo municipal em conjunto com alguns professores. A professora F., dirigente do Sindipema – Sindicato dos Profissionais de Ensino do Município de Aracaju, afirmou que o professor Getúlio Gomes foi um dos fundadores da Apema. Registros do Sindipema na rede mundial de computadores dão conta de que ele foi o primeiro presidente da Apema.43 Ou seja, era uma associação dependente do estado e não tinha autonomia organizativa e política. Porém, parte do grupo de jovens professores combativos que atuava na Apmese também militava na Apema. Assim, a partir de “1986 Diomedes Santos Silva”, notável dirigente petista e cutista e outros companheiros passaram a atuar na Apema, que “era completamente alinhada aos governantes de plantão (...). Dois anos depois o PT faz uma aliança com o PCB e ganham as eleições para a diretoria da APEMA. Jorge Carvalho (PCB) foi eleito presidente e Diomedes Santos (PT) foi o vice.” Em 1990 a entidade foi transformada em sindicato, o Sindipema e se filia à CUT. “A luta constante de Diomedes Santos no SINDIPEMA era pautada pela independência da entidade junto à prefeitura de Aracaju”.44 


			Na seção III do livro, que aborda a questão da fragmentação sindical, organizei questões dirigidas aos entrevistados sobre o tema, procurando discutir seu significado, repercussão, fatores causadores e a perspectiva de superação. Relaciono o assunto também à divisão do movimento sindical nas centrais: CUT, Conlutas, CTB, Força Sindical – FS e outras. Parece óbvio dizer, mas houve uma compreensão uniforme entre os entrevistados de que fragmentação é a existência de vários sindicatos para uma mesma categoria de trabalhadores. E também a existência de várias centrais sindicais na disputa pela representação desses trabalhadores. Nesse ponto não houve polêmica. De forma semelhante, os entrevistados avaliaram que a fragmentação é um fenômeno negativo para a organização da classe trabalhadora. Apontaram como causas para as divisões no movimento sindical sergipano e brasileiro: as políticas neoliberais, o imposto sindical, o incentivo da classe dominante e dirigentes de estado para a formação de novos sindicatos e centrais sindicais, a falta de unidade sindical, a burocratização nos sindicatos, a falta de trabalho de base nos locais de trabalho e a disputa pelo poder nas diretorias dos sindicatos entre várias correntes políticas e ideológicas. A maior parte dos entrevistados levou em conta a precarização, terceirização, desregulamentação e outras políticas ofensivas do capital contra a classe trabalhadora e considerou que o movimento sindical sergipano e brasileiro vive uma fase defensiva na luta pela manutenção de direitos duramente conquistados. No entanto, várias dirigentes do Sintese afirmaram que o sindicato não está em crise, pois ele cresce em quantidade e qualidade, apesar da crise no sindicalismo brasileiro. 


			Os entrevistados apontaram algumas alternativas para superar o atual enfraquecimento e fragmentação sindical: fazer trabalho de formação na base, debatendo problemas locais da vida cotidiana e da conjuntura nacional e mundial; repensar e discutir o significado, a estrutura, a organização e o papel do sindicato e da central sindical na atualidade, pois os sindicatos e as centrais seguem modelos antiquados, inadequados à realidade atual. E com essas diretrizes construir um novo sindicato e uma nova central. 


			Das leituras dos trabalhos de Leluana Magalhães e Sadi Dal Rosso pode-se concluir que as leis que regulamentam a criação, a estrutura e o funcionamento dos sindicatos no Brasil – a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de 1943, a Constituição de 1988 e outras mais recentes – bloqueiam a livre organização sindical dos trabalhadores no país. 


			Além do impedimento à livre organização sindical, essa legislação tem possibilitado o desmembramento e o fracionamento de sindicatos.45 Ficam as perguntas: como superar o desmembramento, a fragmentação e o enfraquecimento sindical no Brasil atual? Como construir organizações livres, fortes e representativas dos trabalhadores? Sabemos que não é possível construir essas organizações respeitando a atual legislação. Dentro das leis vigentes no atual Estado não existe essa possibilidade. 


			Para melhor compreensão do leitor cito de forma breve os entrevistados e colaboradores dessa pesquisa: Ana Lúcia Vieira Menezes, professora dirigente do Sintese e deputada estadual pelo PT – SE; José Iran Barbosa Filho, professor dirigente do Sintese e vereador pelo PT – SE; professora Edinalva Marques, dirigente do Sindipema; Sônia Meire Santos Azevedo de Jesus – professora da UFS e militante dos movimentos populares sergipanos; Waldir Rodrigues Lima, Diego Menezes de Araújo, Elma Andrade dos Santos, Joelinton Santos – dirigentes do Sintrase; Oneize Amoras de Araújo – professora e militante sindical no Andes – SN; Roberto Silva Santos – militante do Sintese e dirigente da CUT – SE; Deyvis Barros – dirigente do Sindipetro e da CSP – Conlutas – SE; Rosemiro Magno da Silva e Tânia Elias Magno da Silva – professores da UFS e militantes sindicais e políticos desde os anos 1960; José Souza de Jesus – dirigente do sindicato dos bancários de Sergipe e dirigente da CTB – SE; Duclerc Chaves – professor aposentado da rede particular de Sergipe; Ângela Maria Melo e Joel de Almeida Santos – professores e dirigentes do Sintese; Catarina Nascimento de Oliveira – professora da UFS, autora de dissertação de mestrado sobre o sindicalismo em Sergipe; Airton Paula Souza – professor da UFS e militante do Andes – SN; Ubaldina Fonseca Santana Moreira – professora aposentada e Cláudia Oliveira Santos Barreto – professora, ambas dirigentes do Sintese; Luige Costa Carvalho de Oliveira, professor e doutorando na UFS e militante social sergipano; Alexandrina Luz Conceição – professora da UFS e militante revolucionária da esquerda brasileira nos anos 1960-1970.46
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SEÇÃO I


			TRAÇOS DA HISTÓRIA SERGIPANA




CAPÍTULO 1


			O LONGO DOMINIO DOS PROPRIETÁRIOS DE TERRAS E EMPRESÁRIOS E O CURTO PERÍODO DOS GOVERNOS PETISTAS EM SERGIPE – TRAÇOS DA HISTÓRIA SERGIPANA A PARTIR DE 1820 – AS DÉCADAS DE 1920 E 1930 – OS GOVERNADORES EM SERGIPE NO PERÍODO DA DITADURA CIVIL E MILITAR NO BRASIL (1964-1985)


			1. A longa dominação dos senhores proprietários de terras e empresários e o breve período dos governos petistas de Marcelo Déda em sergipe


			Vários estudos do período de 1820 a 2021 mostram, como não poderia deixar de ser, mudanças nas formas de governo e na duração dos mandatos dos governantes em Sergipe ao longo desse período. A forma acabada e completa da organização do aparelho de estado em cada governo, seus braços burocráticos, ideológicos e econômicos, sua organização armada, merecem um estudo à parte que não é objeto do presente trabalho. Mas, não há dúvida de que em todo esse período os governantes em sua grande maioria foram representantes da pequena burguesia e principalmente da classe dominante – abastados senhores proprietários de terras, empresários, profissionais liberais, oficiais militares, magistrados, membros do alto clero ou prepostos e aliados políticos – filiados (em sua imensa maioria) a partidos políticos denominados liberais, moderados, conservadores, democratas, republicanos, progressistas, populares, trabalhistas, cristãos, patrióticos, humanistas, etc., uma farta e extensa lista de nomes, com variações programáticas, porém dentro do ideário mais geral da defesa da propriedade privada capitalista, dos “bons” costumes, da fé cristã, da família tradicional, dos sagrados valores do capital. Vale destacar a atuação dos militares na vida política em Sergipe que pode ser comprovada por vários estudos sobre a história sergipana desde o Brasil Colônia, Império, República, etc. A participação dos militares na política sergipana é algo normal, constante e sempre de forma autoritária, em geral defendendo os interesses dos poderosos proprietários de terras, empresários e grupos das classes dominantes, com ações decisivas em momentos cruciais da história em Sergipe, direcionadas pelo governo central federal, noutras palavras pelos altos comandantes das forças armadas no Brasil. 


			Sergipe experimentou uma pequena exceção nos curtos períodos dos dois governos dirigidos por Marcelo Déda Chagas (PT) de 2006 a 2010 e de 2010 a 2013. E os governos de Marcelo Déda foram governos de coalisão de classes. Em 2006 Déda elegeu-se pela coligação PT (Partido dos Trabalhadores), PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro), PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), PL (Partido Liberal), PSB (Partido Socialista Brasileiro) e PCdoB (Partido Comunista do Brasil). A maior coligação e derrotada: PFL – Partido da Frente Liberal, PSDB – Partido da Social Democracia Brasileira, PSC – Partido Social Cristão, PP – Partido Progressista, PV – Partido Verde, PTdoB – Partido Trabalhista do Brasil, PAN – Partido dos Aposentados da Nação, PHS – Partido Humanista da Solidariedade, PTN – Partido Trabalhista Nacional e PPS – Partido Popular Socialista, registrou o governador João Alves Filho como candidato à reeleição. Nas eleições de 2010 a coligação que venceu as eleições para governador de Sergipe ampliou-se muito. Tinha o PT, com Marcelo Déda na cabeça de chapa, aliado com: PRB (Partido Republicano Brasileiro), PDT (Partido Democrático Trabalhista), PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro), PSL (Partido Social Liberal), PSC (Partido Social Cristão), PR (Partido da República), PTC (Partido Trabalhista Cristão), PSB (Partido Socialista Brasileiro) e PCdoB (Partido Comunista do Brasil). As coligações vencedoras em 2006 e 2010 eram alianças de representantes da classe trabalhadora e da pequena burguesia com representantes da classe dominante e da classe média; grupos, partidos e dirigentes políticos representantes de parcelas significativas da burguesia sergipana passaram a aderir às coligações capitaneadas por Marcelo Déda, destacado dirigente do PT sergipano. Na segunda coligação, nas eleições de 2010 o espectro das alianças se ampliou muito e grosso modo, a candidatura derrotada de João Alves Filho (DEM – Democratas, ex – PFL, Partido da Frente Liberal), representante da burguesia sergipana, ficou isolada. Em Aracaju, em 2013, comentava-se que Déda, com muita habilidade e com flexibilização (diga-se rebaixamento) do programa de governo conseguira aglutinar muitos e diversos aliados, de vários matizes políticos. No outro polo eleitoral, enfraquecido, estava a coligação que apoiava João Alves (DEM): PP (Partido Progressista), PTN (Partido Trabalhista Nacional), PPS (Partido Popular Socialista), DEM (Democratas), PHS (Partido Humanista da Solidariedade) e PMN (Partido da Mobilização Nacional), excetuando o DEM, os demais citados partidos com pequena força eleitoral. O PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira), partido com significativo peso eleitoral em todo o Brasil e também em Sergipe e tradicional aliado em âmbito nacional do ex – PFL – agora DEM, não participou da coligação de João Alves, por problemas nacionais com reflexos regionais e também não lançou candidato ao governo do estado. Pelo PSDB concorreu nas eleições estaduais de 2010 de forma independente para o senado federal o deputado federal Albano Franco (da poderosa e tradicional família oligárquica dos Prado Franco) que não foi eleito.47 
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